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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WALLEF BITTENCOURT SANTOS
ADVOGADOS : COSME ARAÚJO SANTOS - BA007800

LUCAS AMORIM SILVEIRA - BA045059
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INGRESSO EM RESIDÊNCIA SEM MANDADO 
JUDICIAL. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. LEGITIMIDADE 
DAS PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial manejado pelo ora agravante, 
condenado por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006) e porte ilegal de munição (art. 14 da Lei n. 
10.826/03). O recorrente foi inicialmente condenado a 9 anos e 4 
meses de reclusão, pena posteriormente reduzida para 8 anos e 
2 meses em apelação. A defesa argumenta a nulidade das 
provas obtidas mediante busca domiciliar sem mandado judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se houve justa 
causa para o ingresso domiciliar sem mandado judicial; (ii) 
verificar a validade das provas obtidas durante a busca e 
apreensão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (RE 
603.616/RO, Tema 280 da repercussão geral) estabelece que o 
ingresso em domicílio sem mandado é válido apenas quando há 
fundadas razões, justificadas a posteriori, que indiquem flagrante 
delito. No caso de crimes permanentes, como o tráfico de 
drogas, a situação de flagrância se protrai no tempo.
4. A conduta do recorrente, ao tentar fugir e se desfazer de 
evidências (bolsa contendo entorpecentes), constitui fundadas 
razões para a atuação dos policiais, justificando o ingresso na 
residência sem mandado judicial.
5. As provas obtidas, incluindo os entorpecentes encontrados no 
veículo e as circunstâncias da fuga, foram legitimadas pelos 
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elementos concretos que precederam a invasão domiciliar, não 
havendo que se falar em nulidade.
6. O entendimento desta Corte Superior, consolidado em 
precedentes como o HC n. 608.405/PE, reforça que a existência 
de fundadas suspeitas e a iminência de destruição de provas 
permitem a mitigação do direito à inviolabilidade domiciliar.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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elementos concretos que precederam a invasão domiciliar, não 
havendo que se falar em nulidade.
6. O entendimento desta Corte Superior, consolidado em 
precedentes como o HC n. 608.405/PE, reforça que a existência 
de fundadas suspeitas e a iminência de destruição de provas 
permitem a mitigação do direito à inviolabilidade domiciliar.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento nas Súmulas 7 e 83 do STJ.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula pelo 
conhecimento do recurso e, no mérito, o seu não provimento (e-STJ, fls. 460-469).

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo em 
recurso especial (e-STJ, fls. 487-494).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a defesa aponta como violados os seguintes 
dispositivos (art. 564 do CPP, art. 33 da Lei n. 11.343/06, art. 14 da Lei n. 10.826/03, 
e art. 150 do CP), ao argumento de violação ao domicílio do réu.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 
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33, caput, da Lei 11.343/2006 c/c art. 14 da Lei n. 10.826/03, na forma do art. 69 do 
Código Penal, a 9 anos e 4 meses de reclusão, no regime inicialmente fechado, e ao 
pagamento de 346 dias-multa. Interposta apelação. o recurso defensivo foi 
parcialmente provido para reduzir a pena do réu a 8 anos e 2 meses de reclusão.

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
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Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/4/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
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razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.
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Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 349-355):

Na presente hipótese, o ingresso na residência do Apelante foi 
precedido de fatos que, de acordo com as autoridades competentes, 
levantaram fortes suspeitas da ocorrência de prática delitiva.

Como destacado na Denúncia, durante o momento do flagrante, além 
das particularidades dos vidros do veículo, que obstruíam a 
visualização do motorista, o Apelante “arrastou” o carro, aumentando a 
velocidade do veículo com a intenção de fugir, desencadeando uma 
perseguição policial.

Registre-se que, no momento da tentativa de fuga, os agentes policiais 
conseguiram alcançar o Recorrente, o qual, enquanto estava sendo 
perseguido, abriu a janela do veículo que conduzia e deliberadamente 
lançou uma bolsa de cor preta, na qual foram encontrados 
entorpecentes. Frise-se que, após ser abordado pelos policiais, 
também foram encontradas na posse do Apelante não apenas drogas 
como também munições.

Das provas coligidas aos autos, verifica-se que o próprio Recorrente 
mencionou a existência de mais substâncias ilícitas armazenadas em 
sua casa, o que levou os Policiais Militares a se dirigirem até o 
endereço por ele indicado. No entanto, nada de relevante foi 
descoberto nesse local.

De acordo com o depoimento da testemunha Cley Santos da Silva, um 
dos policiais militares responsáveis pelo flagrante, o Recorrente teria 
mentido para enganar a guarnição quando afirmou que havia mais 
drogas em sua residência no momento da abordagem.

As constatações ora descritas são extraídas dos depoimentos dos 
policiais militares Cley Santos da Silva, Vivaldo Morais Gonçalves e 
Rafael dos Santos Rodrigues, colhidos na fase administrativa (ids. 
48906968 a 48906973) e judicial, precisamente, na audiência realizada 
em 19/04/2023 por meio de gravação audiovisual (link de acesso ao 
sistema Lifesize constante no id. 48907158), os quais foram transcritos 
com fidedignidade da Sentença (id. 48907166):

[...]

O flagrante realizado pelos policiais militares foi legitimado por 
diversos elementos que o antecederam, os quais, inclusive, 
justificaram o ingresso na residência do Recorrente, a exemplo da 
atitude por ele adotada com a intenção de escapar das autoridades 
policiais ao “arrancar” o carro que conduzia após avistar a Guarnição 
Policial com o intuito de empreender fuga e se desfazer de potenciais 
evidências incriminatórias, como o conteúdo da bolsa lançada pela 
janela na qual foram encontrados entorpecentes.

A ação de “arrancar” o carro após avistar a Guarnição Policial, 
praticada com o intuito de empreender fuga, somada ao ato do 
Recorrente de jogar a bolsa pela janela do veículo são circunstâncias 
que merecem destaque e se consubstanciam em elementos 
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suficientes a caracterizar a fundada suspeita autorizativa da 
abordagem policial, de modo a configurar, inclusive, justa causa para o 
ingresso na residência indicada pelo próprio Réu como depósito de 
drogas.

Ante o expendido, não resta outra conclusão a não ser aquela que 
aponta para o sentido de que, na espécie, o ingresso dos agentes 
policiais na residência do Apelante, embora não tenha tido alicerce em 
mandado de busca e apreensão, foi precedido de diversos elementos 
que o legitimaram.

 

Na hipótese, conforme se extrai dos autos, os policiais militares estavam 
em patrulhamento quando avistaram o veículo com vidros escuros em que se 
encontrava o recorrente, o qual acelerou, na tentativa de fugir da abordagem, 
iniciando-se uma perseguição. Durante a fuga, o recorrente abriu a janela do veículo 
que conduzia e lançou uma bolsa de cor preta, na qual foram encontrados os 
entorpecentes.

O contexto fático delineado pela instância ordinária evidencia ter havido 
fundadas razões para a entrada em domicílio, tendo a medida invasiva decorrido de 
elementos concretos de caráter objetivo, não havendo falar em ilicitude das provas 
obtidas mediante busca domiciliar.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. JUSTA CAUSA. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INEXISTENTE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. As buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões de que 
naquela localidade esteja ocorrendo um delito. 
2. No caso, a busca domiciliar foi precedida de justa causa porque os 
policiais militares, em diligência, emitiam sinal de parada para 
abordagem do veículo conduzido pelo recorrente, que empreendeu 
fuga e foi perseguido pelos policiais. O réu somente parou em frente a 
sua residência, ocasião em que - não obstante tenha tentado correr 
para seu interior - foi abordado ainda na calçada e, realizada a busca 
em seu veículo, constatou-se que ele trazia um tijolo de maconha 
embaixo do banco. 
3. A anterior apreensão ou dispensa de entorpecentes pelo acusado 
em via pública, a depender do contexto fático (como a proximidade da 
residência), pode também autorizar a entrada forçada no domicílio, 
como ocorreu no presente caso. 
4. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.129.078/SP, relator, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024).
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Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44690544 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:19:43
Código de Controle do Documento: 2491d05e-ba9d-46a1-ae4a-d3cbfc99f162



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  05003149320218050079  5003149320218050079

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALLEF BITTENCOURT SANTOS 
ADVOGADOS : COSME ARAÚJO SANTOS  - BA007800

 LUCAS AMORIM SILVEIRA  - BA045059
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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